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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ACÓRDÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
IMPRONÚNCIA. ARTS. 121, § 2º, I, DO CP; 74, § 1º, 413, CAPUT E § 1º, 
414, CAPUT, 422 E 473, TODOS DO CPP. ALEGAÇÃO DE SUFICIÊNCIA 
DAS PROVAS DE AUTORIA E DE MATERIALIDADE. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADE. DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há omissão a ser sanada. Objetivam os declaratórios, no ponto, a 
rediscussão de fundamentos do acórdão embargado, finalidade 
essa imprópria para tal via recursal.
2. Em hipóteses como a descrita nos autos, em que as instâncias ordinárias 
concluem que o acervo probatório seja, ou não, apto a lastrear a denúncia, 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é cristalina em não admitir o 
conhecimento da demanda, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Nos termos do art. 413 do Código de Processo Penal, não se faz 
necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria 
do crime, mas que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios 
suficientes de que o réu seja o seu autor. [...] O Tribunal a quo concluiu que 
o conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a 
pronúncia do Agravante, inclusive no tocante ao animus necandi. Modificar 
tal entendimento para acolher o pleito de impronúncia demandaria, 
necessariamente, o revolvimento das provas e fatos acostados aos autos, 
atraindo o óbice do enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no REsp n. 1.845.702/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
29/6/2020).
4. A pretensão de impronúncia ou de desclassificação da conduta para o 
crime de homicídio privilegiado ou de lesões corporais, tal como pleiteada 
nas razões recursais, demanda, como ressaltado no decisum reprochado, 
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nova incursão no acervo, tarefa obstada pela Súmula 7/STJ (AgRg no 
AREsp n. 1.651.852/MG, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
19/5/2020).
5. Impõe-se a manutenção do acórdão que negou provimento ao agravo 
regimental em recurso especial.
6. Quanto à aludida violação de preceito constitucional, tem-se que, em 
sede de recurso especial, é descabida a análise de ofensa a norma 
constitucional pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal, estabelecida no art. 102, inciso III, da Carta Magna. 
Precedentes. [...] Cabe à Parte, caso entenda ter ocorrido violação de 
norma constitucional pelo acórdão embargado, interpor o competente 
recurso extraordinário demonstrando a ofensa ao Texto Constitucional (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.610.764/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
13/11/2018).
7. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 01 de setembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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nova incursão no acervo, tarefa obstada pela Súmula 7/STJ (AgRg no 
AREsp n. 1.651.852/MG, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
19/5/2020).
5. Impõe-se a manutenção do acórdão que negou provimento ao agravo 
regimental em recurso especial.
6. Quanto à aludida violação de preceito constitucional, tem-se que, em 
sede de recurso especial, é descabida a análise de ofensa a norma 
constitucional pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal, estabelecida no art. 102, inciso III, da Carta Magna. 
Precedentes. [...] Cabe à Parte, caso entenda ter ocorrido violação de 
norma constitucional pelo acórdão embargado, interpor o competente 
recurso extraordinário demonstrando a ofensa ao Texto Constitucional (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.610.764/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
13/11/2018).
7. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Ministério Público 
Federal à decisão que negou provimento ao agravo regimental por ele apresentado.

Eis a ementa do referido julgado (fls. 416/417):

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 

PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ACÓRDÃO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. ARTS. 121, § 2º, I, DO CP; 74, § 1º, 413, 
CAPUT E § 1º, 414, CAPUT, 422 E 473, TODOS DO CPP ALEGAÇÃO DE 
SUFICIÊNCIA DAS PROVAS DE AUTORIA E DE MATERIALIDADE. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO. NECESSIDADE. DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal gaúcho, ao preservar a decisão de impronúncia, asseverou 
que: Verifica-se que todos os depoimentos prestados em juízo são no sentido de 
que ninguém presenciou as agressões contra a vítima. Há apenas um “ouvi dizer”. 
[...], em juízo, repita-se, ninguém disse ter presenciado os fatos e o denunciado 
negou a autoria. [...] Na fase judicial do processo, onde se concretizam os 
princípios constitucionais do contraditório e da plenitude de defesa, este último por 
tratar-se de acusação de crime doloso contra a vida, não houve qualquer 
testemunha ou prova de qualquer natureza que apontasse a autoria do crime. [...], 
ao cabo da instrução, verificou-se que a suposição inicial não veio confortada por 
elementos concretos que possam justificar a pronúncia, especialmente porque 
nenhuma testemunha apontou elementos concretos que indicassem Alex como 
autor do homicídio. [...] considerando-se que nenhuma outra testemunha ou prova 
de qualquer gênero, além da posição de liderança na galeria em que estavam o 
réu e a vítima, ligam a pessoa do acusado à autoria do crime, o que resta é apenas 
a especulação de que foi este o autor do homicídio. Por mais que essa presunção 
possa fazer sentido, ela não basta para a admissibilidade da acusação, que 
depende de indícios concretos, ainda que mínimos, da autoria do crime descrito na 
denúncia. [...] Em suma, à parte as especulações, o que resta é que não há 
elementos concretos a apontar a autoria deste crime na pessoa do denunciado.

2. A Corte de origem concluiu que o acervo probatório não era suficiente para 
amparar a pronúncia do então recorrido. Entender de forma diversa, como 
pretendido, demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, 
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o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. A análise da pretensão recursal no sentido de se concluir pela existência 

de indícios suficientes de autoria e de materialidade delitiva, para fins de pronúncia 
do agravado demandaria, como ressaltado no decisum objurgado, o revolvimento 
do acervo fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ (AgRg no AREsp n. 
1.150.367/PE, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/2/2018).

4. Agravo regimental improvido.
 

Expõe o embargante que há omissão no acórdão embargado, em razão de 

inobservância do disposto no art. 93, IX, bem como art. 5°, XXXVIII, ambos da 

Constituição Federal. [...] Isso em razão de que o acórdão embargado, confirmando a 

decisão que não conheceu do recurso especial pelo óbice da súmula 7/STJ, 

desconsidera os fatos incontroversos presentes nas decisões das instâncias ordinárias, 

nada discorrendo acerca da soberania o Tribunal do Júri, a quem compete dirimir a 

reconhecida contradição entre os depoimentos colhidos na fase de instrução, em 

contrapartida àqueles colhidos na fase judicial, mas que trazem certeza mínima da 

autoria do crime disposto no art. 121, § 2º, inciso II, do Código Penal. [...] Isso porque o 

acórdão embargado não considerou que, para além dos “boatos”, as testemunhas 

atestaram que houve sim uma briga entre a vítima e o autor, o que levou à morte 

daquela (fl. 430).

Assevera, ainda, que não se pode desconsiderar que o crime foi cometido 

dentro de um presídio, de modo que a contradição entre os depoimentos colhidos em 

fases distintas não é regido pela falta de provas testemunhais – já que todos os 

envolvidos com o crime (autor, vítima e testemunhas) convivem em um ambiente muito 

restrito, em que muitos sabem, às vezes de antemão, que vai ou não morrer – mas de 

um ambiente em que conhecidamente impera a lei do silêncio. [...] É de conhecimento 

amplo, como publicado pelo próprio CNJ em artigo intitulado “Quando o crime 

organizado coage testemunhas e impede júris”, em que se sabe que testemunhas são 

diuturnamente coagidas a não expressarem ou mudarem seus depoimentos pelas 

facções, cujas lideranças em muitos casos operam de dentro dos presídios (fl. 431).

Reforça, no ponto, que a omissão dos fatos incontroversos expressamente 

trazidos no agravo interno e objeto do recurso especial, além de não traduzirem a 

incidência da súmula 7/STJ, demandam na negativa de vigência ao art. 93, IX, bem 

como art.5°, XXXVIII, ambos da Constituição Federal, na medida em que tal dispositivo 

prevê que, no momento da decisão, o juiz estará sempre adstrito às provas que se 
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encontram nos autos, sob pena de nulidade, bem como implica violação ao princípio da 

soberania dos veredictos (fl. 432).

Ao final da peça recursal, requer sejam conhecidos e acolhidos os presentes 

embargos de declaração, com efeitos infringentes, bem como de prequestionamento, 

na eventual manutenção do acórdão embargado (fls. 432/433).

Foi dispensada a oitiva da parte embargada.

É o relatório.

VOTO

Não há omissão a ser sanada. Objetivam os declaratórios, no ponto, a 

rediscussão de fundamentos do acórdão embargado, finalidade essa imprópria para tal 

via recursal.

Com efeito, em hipóteses como a retratada nos autos, onde as instâncias 

ordinárias concluem que o acervo probatório seja, ou não, apto a lastrear a denúncia, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é cristalina em não admitir o 

conhecimento da demanda, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, recentes precedentes de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL E NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRONÚNCIA. QUALIFICADORAS DO MOTIVO 
FÚTIL E DO EMPREGO DE MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
JUÍZO DE VALOR ACERCA DA MOTIVAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI. FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. ART. 413 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA 
LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIRO E TESES DE AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
PARA A PRONÚNCIA E INEXISTÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. INVERSÃO DO 
JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Nos termos do art. 413 do Código de Processo Penal, não se faz 

necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria do 
crime, mas que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios 
suficientes de que o réu seja o seu autor.

4. O Tribunal a quo concluiu que o conjunto fático-probatório dos autos 
é suficiente para embasar a pronúncia do Agravante, inclusive no tocante ao 
animus necandi. Modificar tal entendimento para acolher o pleito de 
impronúncia demandaria, necessariamente, o revolvimento das provas e 
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fatos acostados aos autos, atraindo o óbice do enunciado da Súmula n.º 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.845.702/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

29/6/2020 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. HABEAS CORPUS 
UTILIZADO COMO PARADIGMA. IMPRESTABILIDADE À COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO INEXISTÊNCIA. 
PLEITO DE IMPRONÚNCIA OU DE DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL E DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
III - A pretensão de impronúncia ou de desclassificação da conduta para 

o crime de homicídio privilegiado ou de lesões corporais, tal como pleiteada 
nas razões recursais, demanda, como ressaltado no decisum reprochado, 
nova incursão no acervo, tarefa obstada pela Súmula 7/STJ.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.651.852/MG, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

19/5/2020 – grifo nosso).
 

Assim, impõe-se a manutenção do acórdão que negou provimento ao agravo 

regimental em recurso especial.

Por fim, quanto à aludida violação de preceito constitucional, tem-se que em 

sede de recurso especial, é descabida a análise de ofensa a norma constitucional pelo 

Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no art. 102, 

inciso III, da Carta Magna. Precedentes. [...] Cabe à Parte, caso entenda ter ocorrido 

violação de norma constitucional pelo acórdão embargado, interpor o competente 

recurso extraordinário demonstrando a ofensa ao Texto Constitucional (EDcl no AgRg 

no REsp n. 1.610.764/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 13/11/2018).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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